
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 405/2016 DE 02/08/2016 

Promovente: 

Ver. OTA (PSB) 

Ementa: 

DISPOE SOBRE A REALIZAÇÃO ANUAL DE ATIVIDADES DIRECIONADAS À 
ORIENTAÇÃO E PREVENÇÃO AO ASSÉDIO MORAL NOS MEIOS DIGITAIS NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DURANTE O MÊS DE AGOSTO. 

Observações: 
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CAISIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	
PL 

GAB NETE VEREAD MASATAKA OTA 
	

405/2016 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

"Dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à 
Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos Meios Digitais 
nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Serão realizadas anualmente durante o mês de agosto, na circunscrição 
do Município de São Paulo, atividades e mobilizações direcionadas a 
Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos Meios Digitais com foco na 
conscientização, prevenção, assistência, proteção e promoção dos direitos 
humanos aos alunos nas escolas municipais. 

Parágrafo único: Mediante a participação direta e critérios dos gestores da área 
da educação, direitos humanos e outras afins, serão desenvolvidas atividades 
em consonância com os princípios fundamentais constitucionais da liberdade 
de expressão, privacidade, segurança, e sobre direitos invioláveis à 
intimidade, à vida privada, à honra e a imagem das pessoas, incluindo, dentre 
outras ações: 

I - promoção de palestras e atividades educativas; 

II - veiculação de campanhas de mídia; 

III - realização de eventos. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

Sala das Sessões, 1°. de agosto de 2016. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GAB 	E V READOR ivIASATAKA OTA (PSB 

JUSTIFICATIVA - PL 01-00115/2016 

O aumento considerável de pessoas que utilizam a internet, tanto como 

meio de trabalho, tanto quanto para o entretenimento, demonstra o quanto 

tornou-se um meio indispensável em nossa sociedade, e devemos isso aos 

norte-americanos John Eckert e John Mauchly que no dia 15 de agosto 

apresentaram o ENIAC, o primeiro equipamento eletrônico chamado de 

computador no mundo e nessa data comemora-se a evolução dos 

computadores e da informática no mundo, e ensejou um salto para a Era do 

Conhecimento 

É inegável a importância que tomou no cotidiano das crianças e 

adolescentes e é benéfico quando utilizados como diversão e interação para 

crescerem de forma saudável. 

Inobstante o uso adequado e salutar, vem crescendo também os vídeos 

e as fotos que mostram pessoas em situações engraçadas e constrangedores 

os quais são sucesso na internet, principalmente entre os jovens. Registrar 

cenas curiosas e também embaraçosas tem sido a meta de muitos. 

O assédio moral ou mais comumente vem sendo conhecido como 

bullying se caracteriza por um conjunto de atos ofensivos contra a honra da 

vítima, feitas no contexto de um grupo e repetidas metodicamente de modo a 

romper o equilíbrio emocional do indivíduo. 

Os praticantes de bullying visam o sofrimento psicológico de sua vítima 

através de sua exposição, perseguição e humilhação públicas. Frequentemente 

associado aos ambientes escolares, o bullyingtem nos meios digitais é uma 

forma de propagação fácil e devastadora. Fácil porque não é preciso mais do 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GA NT VEREADOR MASATAKA OT (PSB) 

JUSTIFICATIVA - PL 01-00115/2016 

que digitar algumas mensagens em redes sociais ou montar um grupo para 

denegrir a vítima; devastadora porque a capacidade de difusão da rede pode 

colocar a pessoa agredida em maus lençóis, destruir relacionamentos e 

provocar até enfermidades psiquiátricas nos mais sensíveis, entre elas a 

depressão. 

Tais questões 	preocupam pais e educadores, que muitas vezes se 

sentem alijados de medidas capazes de coibi-las, trazendo a baila questões 

desconhecidas pelos nossos operadores do direito, essa inovação tecnológica 

fez transparecer a necessidade do direito acompanhar as mudanças da 

sociedade. As recentes discussões sobre o "marco civil da internet" enfocaram 

os direitos do cidadão no mundo virtual a partir dos princípios constitucionais 

da liberdade de expressão, privacidade, segurança, e isonomia Lei 12.965/14, 

artigos 2° e 3°). Muito embora, ao oferecer um serviço através do qual usuários 

possam dar sua opinião e expressar o pensamento livremente, ainda que o 

provedor tenha mecanismos para identificar qualquer usuário que esteja 

extrapolando, de modo a coibir o anonimato e responsabilizar o autor da 

ofensa, se faz necessária a atenção adequada para que se possa coibir e punir 

quem utiliza desse meio para prática de condutas delituosas, criando-se uma 

legislação especifica para punir determinadas condutas ainda não enquadradas 

em tipos penais 

Os praticantes do cyberbullying (talvez nem sequer se conheçam 

pessoalmente) podem aparecer nos comentários do seu blog, no Twitter, 

Facebook, Orkut, por e-mail, no contexto de uma página web criada para 

agredir, ou num fórum da Internet em que seja possível o contato entre as 

pessoas, nesta seara, a vida pessoal do aluno e também de colegas de sala e 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
GAB N TE VERFAi OR MASATAKA OTA (PSE 

JUSTIFICATIVA - PL 01-00115/2016 

de professores pode ganhar exposição indevida, e apesar das medidas de 

proteção e tipificação penai que a legislação vem adotando, eia não previne o 

dano moral e psicológico incutido na criança e no jovem adolescente vítima do 

cyber bulling razão pela qual o trabalho preventivo é muito mais eficaz, 

necessário e urgente como meio de orientação do uso correto e responsável, 

buscando dirimir as lacunas que se encontram evidenciadas em nosso 

ordenamento, que no entanto, não se restringem à seara jurídica. 

A discussão e as medidas preventivas são mais eficazes, e há que 

perpassar também pelas famílias e nas escolas, e estas podem promover 

debates e atividades com pais e alunos sobre o tema para mostrar os efeitos 

danosos do uso irresponsável das tecnologias, através de conversas e 

palestras de orientação que incluam a questão da importância da privacidade 

em um mundo onde quase tudo é público e da liberdade associada à 

responsabilidade, para adoção de medidas mais eficazes em um espaço em 

que todos são vulneráveis. 

Ante ao exposto, a presente propositura visa estabelecer o dia 15 de 

agosto como "Dia da Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos meios 

digitais" busca estabelecer um mecanismo dedicado às ações e serviços de 

esclarecimentos , em prol dos alunos e comunidades assistidas, dentro dos 

respectivos territórios de atuação das escolas, segundo as atribuições previstas 

para cada faixa etária, com palestras, dinâmicas de grupo a fim de facilitar a 

compreensão por jovens e adolescentes acerca das condutas, buscando 

sensibilizar todos os envolvidos do poder, positivo ou negativo, das novas 

tecnologias em casa e na escola e o seu uso responsável e seguro, enfim, 

necessária e urgente a integração da escola, alunos, famílias e especialistas. 
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SA0 PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

Lívia Sa ■ orrião Norjueug• 
RF 11.274 

-olna, 
"->roc. N°. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0405/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 12.250, de 09 de fevereiro de 2.006, que veda o assédio moral no 
âmbito da Administração pública Estadual, Direta, Indireta e Fundações Públicas; 

- Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências, com o Decreto Municipal n°  51.290/2010; 

- Lei Municipal n° 16.339, de 30 de dezembro de 2015, institui o Programa 
lnterdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das Violências e dos 
Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino. 

- PL 695/2015, que dispõe sobre a inserção e criação do cargo de psicólogo escolar e 
educacional, na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio, da rede 
municipal, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas 
diversas relações. 

- PL 370/2016, que altera a lei 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate do "bullying" escolar 
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
município de são Paulo, para estender seus efeitos a atividades e projetos de 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, 
públicos ou privados, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0405/16 — pesquisa 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

:) r(->c. N. 
	 OR- 

L.Ma SnorriAo Noguuira 
RF: 11.274 

PROCURADORIA 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 06 de setembro de 2016. 

o 7, 
leda'Maria Ferreira Pires 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 147.940 

Christiana a 	r 	h 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Psquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.47 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0405/16 — pesquisa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
1 8 Legislatura São Paulo, 6 de Setembro de 201 6 

r-1:J 

LEI N° 12.250, DE 0 9/02/2 006 ( LEI 1225 0/2 006 ) 
nicial 

-^ 

09/0912016 	 Lei n° 12.250, de 09/02/2006 ( Lei 12250/2006) 

ibleia 	 Versão para Irn 

,tração da ALESP 

ioS 

3 Legislativo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.250, de 09/02/2006 

A Texto da Norma 	jj Diário Oficial 

   

ao 

 

Ementa 

Veda o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas 
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ADIN STF n°3.980 de 23/10/2007 

Requerente: Governador do Estado de São Paulo. - Requerido: Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Obje 

n° 12.250, de 09 de fevereiro de 2006-  Liminar: Aguardando julgamento. Resultado Final:Aguardando julgamento. 
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06/09/2016 	 Lei n°12.250, de 09 de fevereiro de 2006- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

›roc. N'. 

rs• 
RF 1/.274 

Ficha informativa 

LEI N° 12.250, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 422, de 2001, do Deputado Antonio Mentor - PT) 

Veda o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações 
públicas 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8°, da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Akrtigo 10  - Fica vedado o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, 
Widireta e fundações públicas, submetendo o servidor a procedimentos repetitivos que impliquem 

em violação de sua dignidade ou, por qualquer forma, que o sujeitem a condições de trabalho 
humilhantes ou degradantes. 
Artigo 2° - Considera-se assédio moral para os fins da presente lei, toda ação, gesto ou palavra, 
praticada de forma repetitiva por agente, servidor, empregado, ou qualquer pessoa que, abusando 
da autoridade que lhe confere suas funções, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto-estima e a 
autodeterminação do servidor, com danos ao ambiente de trabalho, ao serviço prestado ao público 
e ao próprio usuário, bem como à evolução, à carreira e à estabilidade funcionais do servidor, 
especialmente: 
I - determinando o cumprimento de atribuições estranhas ou de atividades incompatíveis com o 
cargo que ocupa, ou em condições e prazos inexeqüíveis; 
II - designando para o exercício de funções triviais o exercente de funções técnicas, 
especializadas, ou aquelas para as quais, de qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento 
específicos; 
III - apropriando-se do crédito de idéias, propostas, projetos ou de qualquer trabalho de outrem. 
Parágrafo único - Considera-se também assédio moral as ações, gestos e palavras que 

ginpliquem: 
- em desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor, que o isolem de contatos com seus 

superiores hierárquicos e com outros servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, 
tarefas e outras atividades somente através de terceiros; 
2 - na sonegação de informações que sejam necessárias ao desempenho de suas funções ou 
úteis a sua vida funcional; 
3 - na divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como na prática de críticas reiteradas 
ou na de subestimação de esforços, que atinjam a dignidade do servidor; 
4 - na exposição do servidor a efeitos físicos ou mentais adversos, em prejuízo de seu 
desenvolvimento pessoal e profissional. 
Artigo 3° - Todo ato resultante de assédio moral é nulo de pleno direito. 
Artigo 4° - O assédio moral praticado pelo agente, servidor, empregado ou qualquer pessoa que 
exerça função de autoridade nos termos desta lei, é infração grave e sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - suspensão; 
III - demissão. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
§ 4° - Vetado. 

http://www.al  .sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei-12250-09.02.2006.htm 1 	 1/2 
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06/09/2016 	 Lei n° 12.250, de 09 de fevereiro de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 50  - Por provocação da parte ofendida, ou de ofício pela autoridade que tiver conhecimento 
da prática de assédio moral, será promovida sua imediata apuração, mediante sindicância ou 
processo administrativo. 
Parágrafo único - Nenhum servidor poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou ser 
sancionado por ter testemunhado atitudes definidas neste artigo ou por tê-las relatado. 
Artigo 6° - Fica assegurado ao servidor acusado da prática de assédio moral o direito de ampla 
defesa das acusaç5es que lhe forem imputadas, nos termos das normas específicas de cada 
órgão da administração ou fundação, sob pena de nulidade. 
Artigo 7° - Os órgãos da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas, na 
pessoa de seus representantes legais, ficam obrigados a tomar as medidas necessárias para 
prevenir o assédio moral, conforme definido na presente lei. 
Parágrafo único - Para os fins deste artigo serão adotadas, dentre outras, as seguintes medidas: 
1 - o planejamento e a organização do trabalho: 
a) levará em consideração a autodeterminação de cada servidor e possibilitará o exercício de sua 
responsabilidade funcional e profissional; 
b) dará a ele possibilidade de variação de atribuições, atividades ou tarefas funcionais; 
c) assegurará ao servidor oportunidade de contatos com os superiores hierárquicos e outros 
servidores, ligando tarefas individuais de trabalho e oferecendo a ele informações sobre 
exigências do serviço e resultados; 
d) garantirá a dignidade do servidor. 
2 - o trabalho pouco diversificado e repetitivo será evitado, protegendo o servidor no caso dib 
variação de ritmo de trabalho; 
3 - as condições de trabalho garantirão ao servidor oportunidades de desenvolvimento funcional e 
profissional no serviço. 
Artigo 8° - Vetado. 
Artigo 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14957  
Total de referências : 1 

- ama 	 
roc.. 

40 

Lívia Salomão oguaira 
RF 11.274 

J9/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

111 
Título: LEI No 14.957 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/2009 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Chalita 

Regulamentação: Decreto no 51.290/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

'vir -ar< 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 19:20:34.

 fls. 14



LEI N* 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei ,n 0  69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre, a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretáu e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As escolas públicas da educação básica do Município de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 20  Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou 
humilhação à vítima. 
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 3 0  Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 40  Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : bullying 

Total de referências : 1  

.D rec. 

Llv!a Salornãc ,  
R .T.= 1 1.27•:- 

06/09/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/ 1 
Título: DECRETO No 51.290 11/02/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 

medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do Município de São Paulo. 

[ Back 
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1 3  
>rcc.. -RF-4VS---rrC- 
ma Salomão NocT,Lieira 

FRP  
DECRETO No 51.290, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 	 11.274 

 

Regulamenta a Lei n 0  14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão 
de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico das escolas públicas da Educação Básica 
do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei n 0  14.957, de 16 de julho de 
2009, observará a regulamentação estabelecida na forma deste decreto. 
Art. 2°. As escolas municipais que mantêm a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio deverão prever, no seu projeto pedagógico, ações 
curriculares que promovam a conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar. 
Art. 3 0 • Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou 
psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de 
indivíduos contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, 
causar dor, angústia ou humilhação à vítima. 
Parágrafo único. Caracterizam-se como "bullying", dentre outros atos de violência 
física ou psicológica da espécie: 
I - provocar situações ou atitudes que levem à exclusão social; 
II - subtrair coisa alheia com o intuito de humilhar; 
III - promover ou participar de atos de perseguição da vítima; 
IV - assumir atitudes discriminatórias; 
V - praticar atos de amedrontamento; 
VI - destruir ou destroçar pertences da vítima; 
VII - instigar atos de violência, inclusive por meios tecnológicos; 
VIII - dizer que a vítima não serve para nada; 
IX - promover ataques físicos repetidos contra a pessoa da vítima ou seus 
pertences; 
X - colocar a vítima em situação de adversidade com alguém, em especial com 
autoridades, ou provocar a ocorrência de ação disciplinar contra ela em razão de 
atos por esta não cometidos ou que tenham sido notificados de maneira exagerada; 
XI - depreciar a vítima ou pessoa de sua família; 
XII - coagir a vítima a praticar atos contra a sua vontade, inclusive mediante 
ameaças de qualquer espécie; 
XIII - referir-se depreciativamente ao local de moradia da vítima, sua aparência 
pessoal, orientação sexual, opção religiosa, etnia, nível sócioeconômico, 
nacionalidade ou a qualquer outro aspecto que possa colocá-la em situação de 
inferioridade; 
XIV - espalhar rumores negativos contra a vítima. 
Art. 4°. Constituem objetivos a serem alcançados com o cumprimento da Lei n 0  
14.957, de 2009: 
I - prevenção e combate à prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitação dos docentes e da equipe pedagógica para a implementação das 
ações voltadas à discussão, orientação e prevenção do "bullying"; 
III - orientação dos envolvidos em situações de "bullying", visando a recuperação 
da autoestima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente 
escolar; 
IV - envolvimento da família no processo de construção da cultura de paz nas 
unidades educacionais. 
Art. 5°. Caberá a cada unidade educacional promover ações que propiciem 
momentos de discussão e de tomadas de decisão com vistas ao combate da prática 
do "bullying". 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 19:20:34.

 fls. 17



Parágrafo único. As ações de que trata o "caput" deste artigo deverão abranger, 
dentre outras, as seguintes iniciativas: 
I - realização de palestras, seminários, debates e exposições; 
II - desenvolvimento de atividades curriculares como componentes dos conteúdos 
do tópico "ética", integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais; 
III - promoção de atividades intencionalmente planejadas como pauta da reunião 
de pais; 
IV - execução de ações de formação dos docentes e de outros membros que 
compõem a equipe escolar; 
V - inclusão da temática do "bullying", em seus vários aspectos, no projeto 
pedagógico e no regimento da unidade educacional. 
Art. 6 0 . Caberá à equipe gestora de cada unidade educacional propor ampla 
discussão do tema e, mediante prévia discussão com a equipe docente e discente, 
estabelecer regras específicas para o combate do "bullying", integrando-as as 
normas de convívio constantes do respectivo regimento. 
Art. 7°. Ao final de cada período letivo, as questões relativas ao "bullying" serão 
retomadas e incluídas na avaliação da unidade escolar, propondo, se necessário, a 
adequação das normas já estabelecidas sobre o assunto. 
Art. 8 0 . A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares para o pleno cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 9 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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39/0812ti18: Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16339 

Total de referências : 1 

Proc. N. 

 

1...1va Saio -1 
RF 1 1.2 74 

1/1 
LEI No 16.339 30/12/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das 
Violências e dos Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino. 
Projeto de Lei No 813/2013 (ver documento) 
Conte Lopes 

 

Ementa 

ProjetO: 
Autor(es): 

[ Saci< ] 

Yani.11 	 1/1 
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Lívia Safornão r\logJj1;- 
RF 11.274 

Folha 	 
Proc. N°. 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.339, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 813113, do Vereador Conte Lopes - PTB) 

Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária 
para Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da 
Rede Municipal de Ensino. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para 
Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. O Programa poderá ser implementado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de violência. 

Art. 2° São objetivos do Programa: 

I - formar Grupos de Trabalho vinculados aos Conselhos de Escola para atuar na 
prevenção das violências e dos preconceitos, analisar suas causas e apontar possíveis 
soluções; 

II - desenvolver ações educativas de valorização da vida e do respeito à diversidade, 
dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comunidade, em consonância com o projeto 
político-pedagógico da escola; 

III - programar ações voltadas ao combate à violência nas escolas, com vistas a • garantir o exercício pleno da cidadania e o reconhecimento dos direitos humanos; 

IV - desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a escola; 

V - garantir a formação de todos os integrantes dos grupos de trabalho por meio de 
cursos, preparando-os para a prevenção da violência nas escolas, bem como para a mediação 
e resolução de conflitos, atentando para os princípios da justiça restaurativa. 

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho a que se refere o inciso I deste artigo serão 
abertos e formados por professores, membros da equipe gestora, supervisores escolares, 
demais funcionários, pais, alunos e representantes da comunidade vinculada à escola. 

Art. 3° As ações do Programa serão desenvolvidas e coordenadas por uma Comissão 
Permanente vinculada à Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos nesta lei. 

Art. 4° A Comissão Permanente mencionada no art. 3° desta lei estabelecerá as 
diretrizes e dará suporte ao desenvolvimento e articulação institucional das ações do 
Programa. 

§ 1° A Comissão Permanente de que trata este artigo será composta por 
representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, na seguinte conformidade: 

I - 1 (um) técnico das seguintes secretarias municipais: 

a) de Educação; 

b) de Cultura; 
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c) de Segurança Urbana; 

d) da Saúde; 

e) de Assistência e Desenvolvimento Social; 

f) de Esportes, Lazer e Recreação; 

g) de Di -eitos Humanos e Cidadania; 

II -2 (dois) representantes indicados; 

a) do Forum Municipal de Educação; 

b) do Conselho Municipal de Educação; 

c) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 2° A Comissão poderá convocar audiências públicas e reuniões abertas com 
representantes da sociedade civil, de pesquisadores vinculados às universidades e das 
autoridades responsáveis pela segurança pública, a fim de oferecer subsídios para a 
elaboração das suas diretrizes e das estratégias de ação. 

Art. 5° C) Programa contará com uma Coordenação Executiva formada por membros 
escolhidos dentre os participantes, a qual terá por atribuição executar e encaminhar as metas 
elaboradas pela Comissão Permanente. 

Parágrafo único. Os participantes do Programa deliberarão quanto à composição da 
Coordenação Executiva, na forma a ser disciplinada em seu Regimento Interno. 

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, o Poder Executivo poderá 
estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não governamentais, a fim de 
subsidiar, assessorar e orientar os Grupos de Trabalho na programação de suas ações, de 
acordo com as diretrizes definidas pela Comissão Permanente. 

Art. 7° A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015, 462° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2015. 

texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 6 c. 1 

informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito www.camara. 

: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.339de '301.12/2015 
Secretaria de Documentação 	 ..Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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=olha 	  ( 
roc. 

 

Salomão Nk., 
RE 11.„27z 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

PROJETO DE LEI 01-00695/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e Educacional, na 
Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede municipal, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações. 

A CAMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade da presença do 

40 	psicólogo escolar e educacional em escolas municipais de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental e Médio na cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. O profissional Psicólogo Escolar e Educacional será selecionado por 
meio de concurso público a ser realizado por meio de edital e publicado no Diário Oficial, 
descrevendo-se a quantidade de cargos oferecidos conforme a necessidade das redes 
municipais de ensino, com descrição do salário e horas a serem cumpridas nos 
estabelecimentos. 

Art. 2° Esta lei visa a contratar psicólogos com formação escolar e educacional para 
todas as escolas municipais da Educação Infantil ao Ensino Fundamental e Médio com vistas à 
melhoria do desenvolvimento humano dos alunos, das relações professor-aluno e aumento da 
qualidade e eficiência do processo educacional, por meio de intervenções preventivas quanto a 
iniciação às drogas, práticas de bullying, entre outros, podendo recomendar atendimento 
clínico, quando o psicólogo julgar necessário. 

§ 1° Será da competência desse profissional, além do disposto no Art. 2° desta lei, dar 
atenção especial quanto à identificação de comportamento antissocial do aluno, no que se 
refere a problemas de violência doméstica; assédio escolar, conhecido como bullying abuso 
sexual e uso de drogas. 

0110§ 
2° A presença do psicólogo escolar e educacional será de um para cada 200 

(duzentos) alunos, com carga horária mínima de 25 (vinte e cinco) horas semanais. 

Art. 3° Deverá ser observado por todas as escolas municipais de ensino, desde a 

Educação Infantil até o Ensino Fundamental e Médio: 

I - O psicólogo escolar e educacional deverá, em um primeiro momento, conhecer a 
unidade escolar: o bairro, a comunidade, os pais e os alunos para construir uma identidade da 
escola e do grupo em que atuará; 

II - Os professores, que atuam há mais tempo na escola, que já conhecem os seus 
alunos, poderão dar o seu testemunho ao psicólogo escolar e educacional para que este possa 
já antever os recursos e as estratégias necessárias para o diálogo, com os alunos que 
apresentam problemas; 

III - Os alunos interessados deverão agendar um horário para falar com o psicólogo 
escolar. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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o substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2015, p. 107 

ções sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documertação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 069512015 
Página 2 de 2 
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uma 

LIN.Aa 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00370/2016 do Vereador Paulo Frange (PTB) 

"Altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas 
de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, para 
estender seus efeitos a atividades e projetos de entidades educacionais recreativas, esportivas, 
associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O caput do artigo 1° e os incisos I e II do artigo 3° da Lei n° 14.957, de 16 de 
julho de 2009, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° No Município de São Paulo, as escolas públicas da educação básica, entidades 
educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, 
deverão incluir em suas atividades e projetos pedagógicos, educacionais, recreativos ou 
esportivos, medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying". (NR)" 

"Art. 3° (...) 

I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas públicas da educação básica, 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados; 

II - capacitar docentes, equipes pedagógica, de recreação e de treinamento esportivo 
para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
(NR)" 

Art. 2° Ficam acrescidos os §§ 1° e 2° ao artigo 5° da Lei n° 14.957, de 16 de julho de 
2009, com a seguinte redação: 

"Art. 5°(...) 

§ 1° Os mesmos cuidados e medidas previstos no caput deverão ser observados pelos 
responsáveis pelas entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e 
agremiações, públicos ou privados. 

§ 2° Ficam as escolas de educação básica do Município de São Paulo, bem como as 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados, por seus respectivos representantes, obrigadas a informar aos pais ou 
responsáveis da criança ou adolescente, e às autoridades competentes qualquer fato grave 
decorrente de "bullying", que venha a ocorrer dentro de suas dependências, entendendo-se 
como tal qualquer ato de violência física ou moral que possa configurar ato infracional ou 
infração penal. (NR)" 

Art. 3° Fica criado o art. 2°-A, com a seguinte redação: 

"Art. 2°-A O descumprimento do disposto na presente Lei implica em advertência, e na 
reincidência, nas seguintes sanções: 

I - quando estabelecimento privado: multa de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas 
físicas e R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o estabelecimento; 

II - quando entidade pública e servidor público ou terceirizado, os responsáveis ficarão 
sujeitos às sanções disciplinares próprias. 
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Parágrafo único. Os valores das multas constantes do inc. I serão reajuStadog 1 - 2 ; 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. (NR)" 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 83 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0370/2016 
Página 2 de 2 
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FL. N° 

Proc. n°01 - 405/2016 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 -SGP. 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sb.gov.br, link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para questão de benefício previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal. 
Então, a princípio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências 
Em discussâp. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/20'16, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo pncederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ac item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ac item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — pwo:~0: rAmixe 4O52e484oVereadorOta , PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserção social produtiva da 
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parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1°. 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts. 1° e 3 0  da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29. 
Então, o itern número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência peblica, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruído para que possa ser votado. 
Esta é só urna orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Ermínia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERIVINIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E aí a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então aí a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano. 
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é? 
A SRA. ERIVINIA ALONSO - Ah, tá! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã. 
O eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência púolica para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim. Na terça-feira de manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA — Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A diplomação começará às 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No plenário já está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos solicitar, então, à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA — Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
O tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que está proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
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de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doria. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
O SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria? 
Outra coisa. quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas pú licas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária.. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do País. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os poios desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há fal:a de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 
É muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Último inscrito: Enrico Rocha — Conselho Tutelar de Pirituba. 
O SR. ENRICO ROCHA — Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
O SR. JAIR TATTO (?) — Obrigado. 
SÓ retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto — pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habital 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO (?)— Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°_____dt,  Processo 
O de  2i  

R G 
FF VI, 

RDS 

132/2017 

yerea 

e 

o Camilo C istófaro 
Líder do PS 

REQUERIMENTO 

• 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No. 

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013; PL 239/20 , PL 32812016; PL 350/2016; P1 40512016; 

PL 406/2016; PL 497/2016; PL 498/2016;.de a dtoria o Vereador Masataka Ota. 

Sala das Sessões 07 de f ereiro de 20 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	ZS 	 

do processo n° 	 de 20    (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

G 	to 
RF 11069 

LEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 

414 .4‘ 

Supervis 	 - Ci• 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-132/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2- 	1 

UBIRAJARA DE FARIAS  RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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/ Ante o ex osto, \somos pela LEGALID 

Sala da comissãde Constituição, J 

JANAÍNA LIMA 

RINA 	ILIO 

CAIO MIRANDA 

CLAUDINHO DE SOUZA 

SAND TADEU 

ZÉ URIN 

a e Legislação Participativa,0t 	rr-7 

C OVAS-IVETO 

	

, 	 Folha no 	_do Proc. 
1 	,r: 	 No 	210 i 	de 20 	 

Rafael Robles Godo" 
RF 11.327-SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
720/2017 	 p10405-16 

PARECER N° 	 UH COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0405/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Masataka Ota, que dispõe sobre 
a realização anual de atividades direcionadas à orientação e prevenção ao assédio moral 
nos meios digitais nas escolas municipais no mês de agosto, e dá outras providências. 

Nos termos do projeto, referidas atividades e mobilizações consistirão, dentre outras ações, 
em promoção de palestras e atividades educativas, veiculação de campanhas de mídia e 
realização de eventos 

• 	O projeto merece prosperar. 

Com efeito, o art. 24, inciso IX, da Constituição Federal dispõe competir concorrentemente à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre educação. Essa competência, 
contudo, não exclui a dos Municípios para suplementar a legislação federal e a estadual, 
sempre atendendo aos imperativos do interesse local, nos termos do art. 30, incisos I e II, da 
nossa Carta Magna. 

No que tange ao conteúdo do projeto, ele se coaduna com o art. 206, inciso III, da Carta 
Republicana, segundo o qual o ensino deve ser ministrado com base no pluralismo de ideias 
e concepções pedagógicas, bem como no art. 203, inciso I, da Lei Orgânica do Município, 
de acordo com o qual é dever do Município garantir educação igualitária, desenvolvendo o 
espírito crítico em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, cursos, livros 
didáticos, manuais escolares e literatura. 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

• 	
Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, conforme art. 40, § 3 0 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,clov.br 
p10405-16 F 	 RELCOM 

725/2017 
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Conferido 

Rafael G les Godoi 
RF 11.327 -SGP.13 

A Comissão de  EhiC  

Em às  
Rafael Robles Got 
RF 11.327-SGP-1 
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